
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
1729466 - SE (2020/0175602-7)

RELATOR : MINISTRO PRESIDENTE DO STJ
EMBARGANTE : CASTRO LIMA PATRIMONIAL LTDA - EPP
ADVOGADOS : ANTÔNIO EDUARDO SILVA RIBEIRO - SE000843

EMANUEL MESSIAS BARBOZA MOURA JÚNIOR - SE002851
ALEXSANDRO MONTEIRO MELO - SE003433

EMBARGADO : SERGISPUMA - INDÚSTRIA DE COLCHÕES E ESPUMAS LTDA - 
MASSA FALIDA

ADVOGADOS : JOSÉ GOMES DE BRITTO NETO - SE002664
LARISSA MELO CARVALHO - SE011542

EMBARGADO : PLÁSTICOS ARACAJU S/A
ADVOGADO : SHEILA FABIANA SCHMITT - RS076892
 

DECISÃO

Cuida-se de Embargos de Divergência interposto por CASTRO LIMA 
PATRIMONIAL LTDA - EPP, com pedido liminar de atribuição de efeito suspensivo (fl. 
295), contra decisão proferida nos autos do RESP 1.634.354/SE.

Requer que se dê efeito suspensivo ao recurso ante a interposição deste 
Embargo (fl. 305).

É, no essencial, o relatório. Decido.
De acordo com o art. 300 do CPC, a tutela de urgência será concedida 

quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano 
ou o risco ao resultado útil do processo. Em análise preliminar, não está configurado o 
periculum in mora.

A parte agravante não comprovou o risco de dano irreparável ou de difícil 
reparação, pois apenas fez o pedido de liminar de concessão de efeito suspensivo sem 
sequer trazer argumento para sustentá-lo.

Dessa forma, não houve a demonstração de como o possível erro no 
julgamento proferido pelo Tribunal reclamaria intervenção urgente, a fim de se evitar 
"dano grave, de difícil ou impossível reparação" (AgInt no TP n. 851/RJ, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 28/5/2018).

Ante o exposto, indefiro o pedido de efeito suspensivo nos Embargos de 
Divergência sem prejuízo do ulterior juízo de admissibilidade do recurso pelo ministro 
relator, a quem deve ser encaminhado o processo após análise de admissibilidade.

Publique-se. Intimem-se.
Brasília, 23 de julho de 2021.

MINISTRO JORGE MUSSI 
Vice-Presidente, no exercício da Presidência
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